
PREFEITURA DO MUNrcíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prece Rio Brânco no.86 - CEP í4.730-000

Monte Azul Paulista,'í4 de outubro de 2021

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais pares,
para encaminhar PROJETO DE LEI No 1.075,08 DE OUTUBRO OÉ2021 - CRIA A
GRATTFICAÇAO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE DELEGADA, A SER PAGA
AOS POLTEIA}S MILITARES DO ESTADO EE SÃO PAT'LO, NOS TERIIIOS QI,.IE
ESPECIFICA, POR MEIO DE CONVÊNIO CELEBRADO COM O MUNICíPIO DE
MONTE AZUL PAULISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Por tratar a matéria de relevante interesse
público, solicitamos que referido Projeto seja examinado e votado.

Atenciosamentê,

MA NOD sÁ^rros
do Mun ,o

Excelentíssimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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cRtA A GRAT|FICAÇÃO POR DESEMPENHO DE
ATIVIDADE DELEGADA, A SER PAGA AOS
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO
PAULO, NOS TERMOS QUE ESPECIFICA, POR
MEIO DE CONVÊNIO CELEBRADO COM O
MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCÊLO OTAVTANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1o Fica criada a gratificação por desempenho de Atividade Delegada a
ser paga aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, todas as
vezes que Íor solicitada pelo Prefeito Municipal, que exerçam a atividade
municipal delegada ao Estado de São Paulo, por meio de convênio celebrado
com o Município dê Monte Azul Paulista.

Parágrafo Único. O instrumento que formaliza o convênio conterá
exprêssaínente os deveres e obrigações das partes.

Art. 20 Respeitadas às disponibilidades orçamentárias e financeiras
verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do
instrumento, o valor da gratificação por desempenho da Atividade Delegada
será estabelecido de acordo com a. natureza e â complêxidade das atividades
objeto do convênio, tendo como base a Unidade Fiscal do Estado de São
Paulo - UFESP, sendo fixado pelo Prefeito, mediante Decreto.

§ 1o O valor da gratiÍicação corresponderá a quantidade de hoÍas
despendidas pelo servidor no exercício exclusivo da Atividade Delegada.

§ 20 O pagamento da gratiÍicação é incompatível com a percepção de outras
vantagens de mesma natureza.

Art. 30 Fica o Município autorizado a celebrar convênio com o Governo do
Estado de São Paulo, representâdo peÍa Secretaria de Segurança Pública,
para a delegaçâo ao Estado de São Paulo das atividades municipais que
necessitem da intervenção da Polícia Militar para a sua execufro.
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Art. 40 O Convênio deverá ser instruído com o respectivo Plano de Trabalho,
o qual deverá especificar:

I - as justiÍicativas para a celebraçáo do convênio;

ll - a descrição do objeto a ser executado, com a estimativa do número de
Policiais Militares e as respectivas funções a sererÍr desempenhadas;

lll - os valores fixados a título de gratificação por hora desempenhada no
exercício exclusivo da Atividade Delegada, obseruadas as condições e
parâmetros previstos no art. 2o desta Lei.

Parágrafo único. O Plano de Trabalho deverá ser compatível com as políticas
e diretrizes estabelecidas pela Secretaria de Proteçâo ao Cidadão.

Art. 50 O Termo de Convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas
estabelecendo:

| - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada,
objetiva, clara e precisa do que se pretender realizar ou obter em
consonância com o Plano de Trabalho, que integrará o convênio
independentemente de transcrição;

ll - as obriga@es de cada um dos partícipes;

lll - a vigência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto pa.a a
consecuçáo do objeto;

lV - a prerrogativa do Municípío, exercida pela Secretaria Proteção ao
Cidadão, de consemar a autoridade normativa ê Êxercêr o controle e a
fiscalização sobre a execução, respeitadas as normas operacionais da Polícia
Militar;

V - a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir o convênio, a
qualquer te.npo, medinnte coÍnunicação ccrn antececlência mínima de
sessênta dias, imputando-lhes as responsabilidades pelas obrigações
decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os
benefícios adquiridos no mesmo período;

Vl - a indicação do foro do Município de São Paulo para dirimir dúvidas
decorrentes da execução do convênio;

VII - a previsão dê que cada participe responderá pelos danos que seu
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do art. 37, §
da Constituição Federal;
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Vlll - a continuidade das atividades conveniadas por parte da Polícia Militar,
cuja suspensão somente poderá ocorrer em situaçôes excepcionais de grave
perturbação da ordem pública;

lX - a obrigatoriedade da Polícia Militar imprimir transparência quanto ao
efetivo total de seu quadro no Município de MONTE AZUL PAULISTA,
especificando o quantitativo alocado na atividade normal e na Atividade
Delegada;

Parágrafo único. Caberá à Gestão de Contratos da Secretaria de Proteção
ao Cidadão e ao Departamento de Negócios Jurídicos do Município, no
âmbito das respectivas competências, apreciar o texto do Termo do
Convênio.

Art. 60 Para pagamento da gratificação por desempenho da Atividade
Delegada a Polícia Militar encaminhará à respectiva Comissâo Paritária de
Controle, planilhas com número das horas despendidas por cada Policial
Militar no exclusivo exercício da Atividade Delegada, bem como o montante
total de acordo com os valores fixados no convênio.

Parágrafo único. Devidamente atestado pela Comissâo Paritária de
Controle, o Município irá realizar diretamente o pagamento da gratiÍicação na
conta corrente indicada por cada Policial Militar empenhado.

Art. 70 Para celebração e acompanhamento da execução do convênio será
constituída uma Comissâo Paritária de Controle, composta por quatro
integrantes, sendo dois membros do MunicÍpio e dois membros da Polícia
Militar.

§ ío Os membros da Polícia Militar serâo índicados pelo Comandantê da 3a

CIA da PolÍcÍa Milítar.

§ 2o A presidência da Comissão Paritária de Controle caberá a um dos
membros indicados pelo Município, devendo o seu voto prevalecer em
ocorrência de empate por ocasião das deliberações da Comissão.

§ 3o lncumbirá à Comissáo Paritária de Controle:

| - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio;

ll - acompanhar a execuçáo do convênio;

lll - avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da
Atividade Delegada e encaminhá-la ao Comandante;
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lV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar,
atestando o número de horas despendidas por cada Policial Militar no
exclusivo exercício da atividade municipal delegada, bem como o montante
total a sêr transferido pelo Município, de acordo com os valores Íixados no
convênio;

V - propor as adequaçôes que se fizerem necessárias.

Art. 8o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta da abertura
de crédito suplementâr

Art. 90 Esta Lei entrará em vigor na data de publicaçáo, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Pauli 14deo bro de

M c IANO S SANTOS
P do Mu icípio
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JUSTIFICATIVA

Ref. PROJETO DE LEI No í.075, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

CRIA A GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DÉ ATIVIDADE DELEGADA, A
SER PAGA AOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO PAULO, NOS
TERMOS QUE ESPECIFICA, POR MEIO DE CONVÊNIO CELEBRADO COM O
MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E DÁ OUTRAS FROUDÊNCAS.

A propositura visa a celebraÉo de Convênio por meio da Secretaria de
Segurança Pública, envolvendo esforço conjunto com o Município.
A gratifrcação só será paga quando trcuver a sotieitação por parte do
município, não sendo, portanto, paga de forma fixa, mas tão somente
mediante execução dos serviços.

Monte Azul Paulista, 14 d outu de202l.

NTOS
plo

E DOS
do Muni

1



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n".9o - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site: www.camaramo azul.so.oov. br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estedo de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 14 de outubro de 2021.

OÍício no 37212021- Encaminha o Projeto de Lei no 107512021.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90'CEP. 14'730-000 - fone/ faxt 0:íJl'L7'336L'1254
Site: www'camaramonteazul'sÚ'gov'br

Email: iuridico@camaramonteazul'sp'gov'br

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto 
-de 

Leid' 1075 de 14 de Outubro

i" -íozt, 
que "cnil À cRÀTIFICAÇÃo PoR DESEMPENHo DE

ATIVTDADE DELEGADA, A SER PAGA ÀOS POLTCIAIS MILITARES

iio iírÁíó nB sÁo PAÚL,, Nos rERMos QUE ESPE.IFICA' PoR

úirõin*c-oxvnNlo c,r,nriRÂDo CoM^o MUNICÍpI. DE MoNrE
LZul rnul,rsrA, E DÁ ourRAs PRoVIDÊNCIAS'"

PARECER JURÍDICO N,: O5OI2O2I.

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista'

1. Relatório:

opresenteparecertemporobjetivoanalisaralegalidadeeconstitucionalidade
do disposto acima.

2. Fundamentação:

Paulista.

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em epígrafe visa criar.a

gratincaiaà por desempeúo de Ativ-idade Delegada a ser paga aos inlegrantes da

Folícia Miliiar do Estádo de São paulo, todas as vezes que for solicitada. pelo

Prefeito Municipal, que exerçam a atividade municipal delegada ao Estado de

iao Paulo, por meio- de .onuênio celebrado com o Município de Monte Azul

Tendo em vista que os convênios têm o condão' de hazer melhorias 
-a

municifalidade, tratandb-se de parceria visando 
. 
melhores condições de

contratação, neste contesto o proj éto é constitucional' sem vício de forma ou

;.ig;;úJ.";o ao que oispáe ã legislação pertinente em especial ao inciso do

à.üá lq o, Constituição fedãral e artigo 12, inciso 13 da Lei Orgânica'

Artigo 12 - Cabe à Câmara

Municipal, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de

competência do MunicíPio,

especialmente sobre:



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo ' Brasil

Rua cel. loão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fa* oxx'17- 3361'1254
Site: www.calnaramonteazul'sp'gov'br

Email: luridico@camaramonteazul'sp'gov'br

3 - CONCLUSÃO

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

pOSSIBILIDADE JUÚDICÀ da tramitação, discussão e votação da matéria

proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, polquanto essas

são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em manifestação

efetivamente legitima do Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada

neste parecer ião t"- força vinculante, podendo seus fundamentos serem

utilizados ou não pelos membros desta Casa'

É o parecer, salvo m

desta Casa Legislativa.

Monte Azul

w

elhor e

ta, 08 de novem 02t.

CIA
P urador Ju tco

OAB/SP 2 158

Inciso 13 - aprovar convênios

onero§os com entidades públicas ou

particulares e consórcios com outros
MunicíPios

Desta forma, o proj eto em discussão não apresentou qualquer tipo de

pecha que macule a legalidade e constitucionalidade do mesmo'

soberano juÍzo das Comissões e Plenário



cÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Estado de 5ão Paulo - Brasil

Rua cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730{00 - fone/fax: oXX-17- 3361.1254

Slte: www.camaramonteazul.so.Rov.br

RE UERIMENTO. COM ISSÃO PERMANENTE
CONSTITUIÇ O, JUSTIÇA E REDAC o

Monte Azul Paulista, 11 de novembrc de 202'1.

EXCELENTíSSIMO SENHOR

Regimento lnterno desta Casa de Leis, vem, mui respeitosamente po

requerer a Vossa Excelência a dilação do prazo para a devida análise
Parecer referente ao Proieto de Lei no '|0752021, pois tal matéria

r meio deste,
e emissão do
necessita de

estudos mais aprofundados por esta comissão.

LSON RODRIGUES
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação

DEFIRO,

WILS
CONSTITUI

ON RODRIGUES, na qualidad
Ão USTI A E REDA CÃoc J c

AO
ILMO. SR
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA.

e de presidente da
e em conformidade

MARDQU
PRE E DA

Comissão de
ao art. 57 do

ÇÂ FrLHO
GÂMARA
FAULISTADE MONT AzUL

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

MAP/SP, ',t)l)t2021.

S,
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AT E NI DE ES A ã LEG

tcl DE LP AU

Aos dezessete dias do mês novembro do ano de dois mil e vinte e um (:i,l::lzoz:.)' às l8hr5'

reu nira m-se no P lenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel. João

Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, os vereadores da Câmara

Municipal Fábio AParecido Balarini, Fábio Jerônimo Marques, Leandro Pereira, Luciana Aparecida

Kubica, Orival Alves, Rica rdo Sanches Lima, Walter Alessandro Silva Rodrigues e Wilson

Rodrigues. Os vereadores Presentes discutiíam os Projetos de Lei no ro75 e roSz/2o21, posicionândo'

se Íavoravelmente à aprovação da matéria, e sobre o 1o83/2o21so licitaram quê constasse em ata que

vão pedir o Parecer Jurídico da matéria para posterior discussão E, nada mais havendo a ser tratado,

os membros presentes pediram que a Secretaria lavrasse a Presente ata, que vai assinada Por todos e

redigisse os Pareceres dos Projetos de Lei no ro75 e roSz/zozr para a próximô sessão ordinária.

Monte Azul Paulista, r7 de novembro de zozr

oM
E

a Fábio . Marques

Lucia

/\_
üa/,TK^ li l
na Ap. Kubica

kr,CH

rigues

Ricard . Lim

lson Rodrigues
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PARECER EM CONJU NTO DAS COMISSÕes pERIvIANENTES

CONSTITUIÇAO . JUSTICA E REDAGAO:
POLíTICA URBAN A. MEIO AMBIE NTE. SERVICOS Púelrcos e

Cria a gratificação por desempenho de atividade delegada, a ser paga aos Policiais

MílitareJ do esádo de São Paulo, nos termos que especifica por meio de convênio
celebrado com o município de Monte Azul Paulista, e dá outras providências.

ATIVIDADES PRIVADAS E

FINANCAS E ORCAMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei n" í.075, de 14 de outubro de2O21.

DEC ISÃO DAS COMISSOES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça e Redação; Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços
públicos e Atividades Privadas; e Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no

Projeto de Lei no 1.075, de-:t4 de outuÉro de 2021, que "Cria a gratificação por desempenho
de âtividade delegada, a'ser paga aos Policiais Militares do estado de São Paulo, nos

termos qre e"peclfi"a por meio de convênio celebrado com o municipio de Monte Azul

Paulista, e dá outras 
- 
providências.", em reunião de seus membros, analisando suas

disposiçóes, nada encontiaram que- ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas e

OeóiOirám emitir pARECER FAVORÁVEL, pois o referido Projeto está revestido das formalidades

legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos

demais pares desta casa de Leis' 
É o nosso parecer.

Monte Azul Paulista, 17 de novembro de 2021.

POL. URB., MEIO MB.,coNsTrrulçÃo,_JUSTIçA E
REDAçAO

FINAN ORÇAMENTO SERV. PÚ8. E

P nte
N RODRIGUES

. PRIV,

ú
LVF

) ^ rl i
{9r^t^r',t - i h K,.-À'lLk'-

LUCIANA AP. KUBICA

Relatora

RO PEREIRA

LE O PEREIRA

Relator

WILSON RODRIGUFÁBIO JER.
Mem

QUES
Membro

ES

/-'A)i , /^ \N,/iI frvl)
wA\TW/RODRIGUES

K:ádidente

I ,14

Presidente It ka;)
IRffi

war-rrR\õ{ Ê<iDRlcuES
\R-elator

Membro
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CÂMARA MUNICIPAL DE ToNTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de lrarço"

Rua Cel. Joào Mânoel, n' 90 - CEP.'14730{00 - fone/ía,c 0)0(-1 7- 3361 -1 254
CNPJ n'. 54.163- 167/0001-00 = Site: www.c:maÍamonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado dê Sâo Peulo - Brasil

AUTOGRAFO 1619t2021

Referente: Projeto de Lei no 1.075, de 14 de outubro de 2021,

Cria a gratificação por desempenho de atividade delegada, a ser paga aos Policiais
Militares do estado de São Paulo, nos termos que especifica, por meio de convênio
celebrado com o município de Monte Azul Paulista, e dá outras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUN]CIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE
o pauto. lpRovmaru o seounure pno.tETO DE LEI:

ARTIGO ío Fica criada a gratificação por desempenho de Atividade Delegada a ser paga
aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, todas as vezes que for solicitada pelo
Prefeito Municipal, que exerçam a atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo, por
meio de convênio celebrado com o Município de Monte Azul Paulista.

Parágrafo Único. O instrumento que formaliza o convênio conterá expressamente os deveres e
obrigações das partes.

ARTIGO 20 Respeitadas às disponibilidades orçamentárias ê financeiras verificadas e
levadas em consideração por ocasião da assinatura do instrumento, o valor da gratificação por
desempenho da Atividade Delegada será estabelecido de acordo com a natureza e a
complexidade das atividades objeto do convênio, tendo como base a Unidade Fiscal do Estado
de São Paulo - UFESP, sendo Íixado pelo Prefeito, mediante Decreto.

§ ío O valor da gratificação corresponderá a quantidade de horas despendidas pelo servidor no
exercício exclusivo da Atividade Delegada.

ARTIGO 30 Fica o Município autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado de
São Paulo, representado pela Secretaria de Segurança Pública, para a delegação ao Estado de
São Paulo das atividades municipais que necessitem da intervenção da Polícia Militar para a sua
execução.

ARTIGO 40 O Convênio deverá ser instruído com o respectivo Plano de Trabalh o qual
deverá especificar:

I - as justiÍicativas para a celebração do convênio;

Atividade Delegada, observadas as condições e parâmetros revistos no art. 20 desta Lei.

§ 2'O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras vantagens de
mesma natureza.

ll - a descrição do objeto a ser executado, com a estimativa do número de Policiar-s Militares e as
respectivas funções a serem desempenhadas;

lll - os valores fixados a tÍtulo de gratificação por hora desempenhada no exercício exclusivo da
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Parágrafo único. O Plano de Trabalho deverá ser compatível com as políticas e diretrizes
estabelecidas pela Secretaria de Proteção ao Cidadão.

ARTIGO 5o O Termo de Convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas
estabelecendo:

| - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva, clara e precisa
do que se pretender realizar ou obter em consonância com o Plano de Trabalho, que integrará o
convênio independentemente de transcrição;

ll - as obrigaçÕes de cada um dos partícipes;

lll - a vigência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do objeto;

lV - a prerogativa do Município, exercida pela Secretaria Proteção ao Cidadão, de conservar a
autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, respeitadas as
normas operacionais da Polícia Militar;

V - a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir o convênio, a qualquer tempo, mediante
comunicação com antecedência mínima de sessenta dias, imputando-lhes as responsabilidades
pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os
benefícios adquiridos no mesmo período;

Vl - a indicação do foro do Município de São Paulo para dirimir dúvidas decorrentes da execução
do convênio;

Vll - a previsão de que cada participe responderá pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, nos termos do art. 37, § 60 da Constituição Federal;

Vlll - a continuidade das atividades conveniadas por parte da PolÍcia Militar, cuja suspensão
somente poderá ocorrer em situações excepcionais de grave perturbação da ordem pública;

lX - a obrigatoriedade da Polícia Militar imprimir transparência quanto ao efetivo total de seu
quadro no Município de MONTE AZUL PAULISTA, especificando o quantitativo alocado na
atividade normal e na Atividade Delegada;

Parágrafo único. Caberá à Gestão de Contratos da Secretaria de Proteção ao Cidadão e ao
Departamento de Negócios Jurídicos do Município, no âmbito das respectivas competências
apreciar o texto do Termo do Convênio.

ARTIGO 6o Para pagamento da gratificação por desempenho da Atividade De ada a
Polícia Militar encaminhará à respectiva Comi§são Paritária de Controle,
das horas despendidas por cada Policial Militar no exclusivo exercício d
bem como o montante total de acordo com os valores fixados no convênio.

planilhas co umero
a Ativid ada,

Parágrafo único. Devidamente atestado pela Co ão Paritária de Controle, o unicípio irá

realizar diretamente o pagamento da gratificaçã
Militar empenhado.

nta corrente indi r cada Policial
I
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ARTIGO 7" Para celebração e acompanhamento da execução do convênio será
constituída uma Comissão Paritária de Controle, composta por quatro integrantes, sendo dois
membros do Município e dois membros da Polícia Militar.

§ 1o Os membros da Polícia Militar serão indicados pelo Comandante da 3a CIA da Polícia Militar.

§ 20 A presidência da Comissão Paritária de Controle caberá a um dos membros indicados pelo
Município, devendo o seu voto prevalecer em ocorrência de empate por ocasião das deliberações
da Comissão.

§ 3o lncumbirá à Comissão Paritária de Controle:

I - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio;

ll - acompanhar a execução do convênio;

lll - avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da Atividade Delegada e
encaminhá-la ao Comandante;

lV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar, atestando o número de
horas despendidas por cada Policial Militar no exclusivo exercício da atividade municipal
delegada, bem como o montante total a ser transferido pelo Município, de acordo com os valores
fixados no convênio;

V - propor as adequações que se fizerem necessárias.

ARTIGO SoAs despesas com a execução desta Lei correrão por conta da abertura de
créd ito suplementar.

ARTIGO 9o Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em
contrário.

QU SIL FILHO LIMA
idente te

, SILVA RODRIGUES . C. FACHINI

SANCH

w
1o Secretário

RICAR

2'Secretária

Monte Azgl Paulistaf P, em 07 de dezembro de 2021.
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LEI N" 2.333, 09 DE DEZEMBRO DE 202í.

CRIA A GRAÍIFICAçÃO POR OESEMPENHO DE
ATIVIOADE DELEGAOA, A SER PAGA AOS
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO
PAULO, NOS TER['!OS QUE ESPECIFICA, POR
ntElo DE CONVÊI{|O CELEBRT.DO COUr O
MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E DÁ
OUÍRAS PROVIDÊNClAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no uso de suâs atribuiçôes legais,

faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

segurnte Ler:

ARTIGO 10 Fica criada a gratiÍicação por desempenho de Atividade Delegada
a ser paga aos integrantês da Polícia Militar do Estado de São Paulo, todas
as vezes que for solicitada pelo Prefeito Municipal, que exerçam a atividade
municipal delegada ao Estacto de sáo Paulo, por melo de convénlo ce[ebrado
com o MunicÍpio de Monte Azul Paulista.

Parágrafo Único. O instrumento que formaliza o convênio conterá
expressamente os deveres e obrigações das partes.

ARTIGO 2o Respeitadas às disponibilidades orçamentárias e
Íinanceiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura
do instrumento, o valor da gratificaÉo por desempenho da Atividade
Delegada será estabelecido de acordo com a naturêza e a complexidade das
attvtdades objeto do convénlo, tendo como base a unidacle Fiscal do Estado

de Sáo Paulo - UFESP, sendo fixado pelo Prefeito, mediante Decreto

§ 1o O valor da gratificação corresponderá a quantidade de horas

àespendidas pelo servidor no exercício exclusivo da Atividade Delegada

§ 2" O pagamento da gratificação ê incompativel com a percepçáo de outras
vantagens de mesma natureza.

ARTIGO 3o Fica o Município autorizado a celebrar convênio com

Governo do Estado de São Paulo, representado pela Secretaria
Segurança Pública, para a delegação ao Estado de São Paulo das atividad

o
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execução. \
V

raas

\



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

ARTlGo4ooConvêniodeveráserinstruídocomorespectivoPlano
de Trabalho, o qual deverá especificar:

I - as justificativas para a celebração do convênio;

ll - a descriçâo do objeto a ser executado, com a estimativa do número de

Policiais Militares e as respectivas funções a serem desempenhadas;

lll-osvaloresfixadosatítulodegratificasoporhoradesempenhadano
exer.cício exclusivo da Atividade Delegada, obsa'+adas a3 coi^'dições e

parâmetros previstos no at1. 2o desta Lei.

Parágrafo único' O Plano de Trabalho deverá ser compatível coT as

ôi1il e diretrizes estabetecidas pela Sêcretaria de ProteÉo ao Cidadâo.

ARTIGO 5o O Termo de Convênio conterá, expressa e

obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo:

| - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada'

"ui.iirá,' 
ciai.a e preeisa do c{ue se pretefffer reaiizar oLi ob're'r- eflr

ãõ'niànán"|" com o Plano de Trabalho, que integrará o convênio

independentemente de transcrição;

ll - as obrigações de cada um dos partícipes;

lll - a vigência, a ser fixada de acordo com o ptazo previsto para a

consecução do objeto;

lV - a prerrogativa do MunicÍpio, exercida 
. 
pela Secretaria Proteçâo ao

Cirjadáo, de ccrnservar 6 allforidarie normattva e exercer o cont'rQle e- a

fiscalização sobre a execuçâo, respeitadas as normas operacionais da Polícia

Militar;

V - a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir o convênio' a

qrrtqr"i tempo, mediante comunicaÇão com antecedência mínima de

sàsiénta dias, imputando-lhes as responsabilidades pelas obrigaçôes

decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditandolhes' igualmente' os

benefícios adquiridos no mesmo período;

Vl - a indicação do foro do Município de são Paulo para dirimir dúvidas

decorrentes da execuçáo do convénio;

Vll - a previsão de que cada participe responderá pelos dano
IV

s que seus

2&
\
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agentês, nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do art. 37, § 60
da Constituiçâo Federal;

Vlll - a continuidade das atividades convêniadâs por parte da Polícia Milítar,
cuja suspensáo somente poderá ocorrer em situações excepcionais de grave
perturbação da ordem pública:

lX - a obrigatoriedade da Polícia Militar imprimir transparência quanto ao
efetivo total de seu quadro no Município de MONTE AZUL PAULISTA,
especificando o quantitativo alocado na atividade normal e na Atividade
Delegada;

Parágrafo único. Caberá à Gestão de Contratos da Secretaria de Proteçâo
ao Cidadão e ao Departamento de Negócios Jurídicos do Município, no
âmbito das respectivas competências, apreciar o texto do Termo do
Convênio.

ARTIGO 6o Para pagamento da gratificação por desempenho da
Atividade Delegada a Polícia Militar encaminhará à respectiva Comissão
Paritária de Controle, planilhas com número das horas despendidas por cada
Policiai Militar no exclusivo exercício da Atividade Delegada, bem como o
montante total de acordo com os valores fixados no convênio.

Parágrafo único. Devidamente atestado pela Comissáo Paritária de
Controle, o Município irá realizar diretâmente o pagamento da gratificação na
conta corrente indicada por cada Policial Militar empenhado.

ARTIGO 7o Para celebração e acompanhamento da execução do
convênio será constituída uma Comissão Paritária de Controle, composta por
quatro intêgrantes, sendo dois membros do Município e dois membros da
Poiíeia ivtiiitar.

§ 1o Os membros da Polícia Militar serão indicados pelo Comandante da 3a
CIA da Polícia Militar.

R âo Â nrnairlÂnaia âa ôaaiccâa Dati+4eia .l^ ô^^+.^l^ ^-h^rá â , rm âaa
J - '1 yr rrs.se-,e,q

membros indicados pelo Município, devendo o seu voto prevalecer em
ocorrência de empate por ocasião das deliberações da Comissão.

§ 30 lncumbirá à Comissão Paritária de Controle:

| - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio;

ll - acompanhar a execução do convênio;

V d



lll - avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da
Atividade Delegada e encaminhá-la ao Comandante;

lV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar,
atestando o número de horas despendidas por cada Policial Militar no
exclusivo exercício da atividade municipal delegada, bem como o montante
total a sêr transíendo pelo Muntciplo, de acorclo com os valores íxados no
convênio;

V - propor as adequações que se fizerem necessárias

ARÍIGO 8Ü As clêspesas com a execução desta Let correráo por
conta da abertura de crédito suplementar.

ARTIGO 9o Esta Lei entrará em
revogadas as disposições em contrário.

vigor na data de publicação,

Monte Azul Paulista,09 ed

RCE
o

P icada no expediente da Secretaria

1

da Prefeitura do Município de Monte
202L.

ul ulista/ em 09 de dezembro de

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA
Agente Administrativo II
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Prefeito do Munic
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PODER EXECUT]VO

LEt N. 2.333, 09 DE DEZEMBRO OÉ.2021.

CRIA A GRATIFICAÇÁO POR
DESEMPENHO DE ATIVIDADE
DELEGADA, A SER PAGA AOS
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO
DE SAO PAULO, NOS TERMOS QUE
ESPECIFICA, POR MEIO DE CONVÊNIO
CELEBRADO COM O MUNIC\PIO DE
MONTE AZUL PAULISTA, E DÁ OUIRÁS
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DoS SANTOS, Prefeito Municipal

de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou

e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

E ARTIGO ío Fica criada a gratificaçáo por desempenho de

EAtividade Delegada a serpaga aos integrantes da Políciâ Militar

3do E"t"do de Sáo Paulo, todas as vezes que foÍ solicitada

frpelo PreÍeito Municipal, que exerçam a atividâde municipal

ldelegada ao Estado de São Paulo, por meio de convênio

§celebrado com o Município de Monte Azul Paulista.
à
S Parágrafo Unico. O instrumento que formaliza o convênio

Econterá expressamente os deveres e obrigaÇões das partes.
$
§ ARTIGO 2" Respeitadas às disponibilidades orçamentárias

§e Ínanceiras veriÍicadas e levadas em consideração por

iocasiào da assinatura do instrumento, o valor da gratiÍicação

Spor desempenho da Atividade Delegada será estabelecido de

flacordo com a natureza e a complexidade das atividades objeto

{do convênio, tendo como base a Unidade Fiscal do Estado

ffde São Paulo - UFESP, sendo fixado pelo Prefeito, mediante

SDecreto.

ã S f o valor da gratiÍcaÉo corÍesponderá a quantidade

frd" no."" despendidas pelo sêrvidor no exercício exclusivo da

{etivioaoe Delegada.

* S Z" O pagamento da gratiÍicação é incompatível com a

ppercepÇão de outras vântagens de mesma nãtureza.
i
ã ARTIGO 3" Fica o Município autorizado a celebrar convênio

§com o Govemo do Estado de São Paulo, representado pela

frSecretaria de Segurança Pública, para a delegação ao Estado

lde São Paulo das atividades municipais que necessitem da

Sintervenção da Polícia Militar para a sua execuÉo.

ê ARTIGO 4o O Convênio deverá ser instruído com o

!respectivo Plano de Trabalho, o qual deverá especificar:
-9'

! l- as justificativas para a celebração do convênio;

! ll - a descrição do objeto a ser executado, com a êstlmativa

'do número de Policiais Militares e as respectivas Íunções a

serem desempenhadas;

lll - os valores Íxados a título de gratiÍcação por hora
desempenhada no exercício exclusivo da Atividade Delegada,

observadas as condições e parâmetros previstos no art.2o
desta Lei.

Parágrafo único. O Plano deTrabalho deverá ser compatível
com as políticas e diretrizes estabelecidas pela Secretariâ de
Proteção ao Cidadão.

ARTIGO 5'O Termo de Convênio conterá, expressa e
obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo:

l- o objeto e seus elementos característicos, com a
descrigão detalhada, objetiva, clara e precisa do que se
pretender ÍealizaÍ ou obter em consonância com o Plano de
Trabalho, que integrará o convênio independentemente de

transcriÉo;

ll - as obrjgações de cada um dos partícipes;

lll - a vÍgência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto
para a consecução do objeto;

lV - a prenogativa do Município, exercida pela Secretaria
Proteçáo ao Cidadão, de conseÍvar a autoridade normativa
e exêrcer o controlê e a flscalização sobre a execução,
respeitadas as normas operacionais da Polícia Militar;

V - a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir

o convênio, a qualquer tempo, mediante comunicação com

antecedência mínima dê sêssenta dias, imputando-lhes as
responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em
que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os beneíícios
adquiridos no mesmo período;

Vl - a indicãÇão do íoro do Município de Sáo Paulo para

dirimiÍ dúvidas deconêntes da execução do convênio;

Vll - a previsão de que cada participe responderá pelos

danos que seus agentes, nessa qualidade, causârem a
teÍceiros, nos termos do art. 37, § 6' da Constituiçáo Federal;

Vlll - a continuidade das atividades conveniadas por parteE

da PolÍcia Militar, cuja suspensáo somente poderá oconeü
em situações excepcionais de grave pêrturbação da ordenf
pública; 

ã
lX-a obrigatoriêdadeda Polícia Militarimprimirtransparênci{

quanto ao eÍetivo total de seu quadro no Município de MONTEE

AZUL PAULISTA, especiÍcando o quantitativo alocado nat
atividade normal e na Atividade Delegada; 

E
.2

Patá$aÍo único. Caberá à Gestão de Conkatos dag

Secretaria de Proteção ao Cidadão e ao Departamento deÊ

Negócios Jurídicos do Município, no âmbito das respectivad
competências, apreciar o texto do Termo do Convênio. í

ARTIGO 6" Para pagamênto da gratiÍicação por§

desempenho da Atividade Delegada a Políciâ MilitaE

encaminhará à respêctiva Comissão Paritária de Controle,S

planilhas com número das horas despendidas por cadaã

Policial Militar no exclusivo exercício da Atividade Delegada,E

bem como o montante totaÍ de acordo com os valores flxado$
no convênio.

Parágrafo único. Devidamente atestado pela Comissáo

Atos Oficiais

Leis
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Paritária de Controle, o MunicÍpio irá rcalizar diretamente
o pagamento da gratiÍicaÇão na conta conente indicada por

cada Policial Militar empenhado.

ARTIGO 7" Parâ celebração e acompanhamento da

execução do convênio será constituída uma Comissão

Paritária de Controle, composta por quatro integrantes, sendo

dois membros do Município e dois membros da Polícia Militar.

§ 1o Os membros da Polícia Militar serão indicados pelo

Comandante da 3' CIA da Polícia Militar.

§ 20 A presidência da Comissão Paritária de Controle

caberá a um dos membros indicados pelo Município, devendo

o seu voto prevalecer em ocorrência de empate por ocasião

das deliberaçóes da Comissão.

§ 30 lncumbirá à Comissão Paritária de Controle:

| - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio;

ll - acompanhar a execuçáo do convênio;

lll - avaliar a quantidade necessária de eÍetivo para o
desempenho da Atividade Delegada e encaminhá-la ao

ãComandante;
!!
I lV - conÍerir o emprego de pessoal disponibilizado pela

õPolÍcia Militar, atestando o número de horas despendidas

$por cada Policial Militar no exclusivo exercício da atividade

Smunicipal delegada, bem como o montante total a ser

ÍtransÍerido pelo Município, de acordo com os valores fixados

§no convênio;
s
! V - propor as adequaÇões que se fizerem necessárias.
õ

ü eRtteO g"ns despesas com a execuçáo desta Lei conerão

fipol- mnta da abertura de crédito suplementar.
!!
? ARTIGO 9" Esta Lei entÍará em vigor na data de publicaçáo,
Njrevogadas as disposiçÕes em contrário.

E naonte nzut Pâulista. 09 de de zembro de 2021 .
s
P MARCELo oTAVIANO DOS SANTOS

3 Prefeito do Município

ã Publicada no expediente da Secretaria da Prefeitura do

flMunicípio de Monte Azul Paulista/SP, em 09 de dezembro de

22021.
?E CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Ê Agente Administrativo ll
§

€ let N..2.334, DE 09 DE DEZEMBRo DÉ zoz1.

fr. Dispoe soôre feriados religiosos
E municiDais Dara o exercicio de 2022.

! ttnncero oTAVIANo Dos sANTos, Prefeito do

.E{rztunicípio de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no

:uso de suas aúibuiçóes legais,

Ê nrtigo 1o - Para efeito do disposto no Decreto Lei n.o 86, de

817t12166, que dá nova redação à Lei n." 605, de 05i0'1l49, são
tconsiderados feriados religiosos no Município de Monte Azul

Paulista, para o exercício de 2022, os seguintes dias:

Sexta Feira Santa 15t04t2022

Corpus Cristhi 1610612022

Senhor Bom Jesus (Padroeiro da cidade) 06t04t2022

Parági.aÍo Unico - Fica êstabeÍecido facultativo nas
repartições públicas municipais, exceto nas unidades que

funcionem ininterruptamente e as outras unidades que
pÍestem serviços essenciais e de interesse público, o dia 13

de junho de 2022, Dia de Santo Antônio, Padroeiro do Distrito
dê Mârcondésia-

Artigo 20 - Nos dias acima reíeÍidos Íica proibida a

abertura e íuncionamento do comércio e da indústria em

todo o Município, assim como nos dias considerâdos feriados
Estaduais e Federais, que sáo os segu;ntes:

Conf.ateÍnizaçâo Universal 0110112022

Tiradentes 21t04t2022

Dia do TÍabalho 01tast2022

FundaÉo do Município 29t06t2022

Revolugão Constitucionallsta de 1932 o9to7 t2022

a7 /09t2422

Consâgrado a Nossa Senhora Apareoida 12110t2022

Finados

ProclamaÉo da República 1511112022

Natal 2511212022

publicâÉo, revogadas as disposiçóes em contrário.

Monte Azul Paulista, 09 de dezembro de 2021 .

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito do Município

Registrada e Publicada no Expediente da SecÍetaria
Prefeitura dê Monte Azul Paulista/SP. em 09 de dezembro
2021 .

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agentê Administrativo ll

PORTARIA N".5,243, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021.

D/SPÔE SOBRE CONCESSÁO
AFASTAMENTO,

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,

uso de suas atribuiÇões legais, :p
Resolve: ã

§
Concedet a partir de 1o de janeíro de 2022, de âcordo coÍf

a Lei Municipal no 1731 de 3010612011, e sua alteragáo pela

Lei 1.U212013, aÍastamento com prejuÍzo de vencimentos,
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Artigo 3' - Compete ao Poder Executivo a Íiscalização do
disposto na presente Lei.

Artigo 4" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

lndependêncja do Brasi,

02t11t2022
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